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Resumo 

O novo coronavírus, denominado SARS-CoV-2, surgiu na China no final do ano de 
2019 e se espalhou rapidamente pelo mundo. O primeiro caso de contaminação no 
Brasil aconteceu em fevereiro de 2020 e atualmente já temos mais de 23 milhões de 
casos confirmados (WHO, 2022). Durante a pandemia de COVID-19, o Conselho 
Federal de Farmácia divulgou informes relatando o aumento significativo das vendas 
de alguns medicamentos que foram associados à prevenção ou tratamento da 
doença (CFF, 2021). Portanto, o objetivo deste trabalho foi fazer um panorama do 
uso de medicamentos para tratamento da COVID-19 no Brasil. Para isso, foi 
realizada uma pesquisa on-line quantitativa, do tipo descritiva e transversal, no 
período de setembro de 2020 a março de 2021. Um questionário para pessoas que 
tiveram diagnóstico de COVID-19 foi distribuído através de e-mail, redes sociais, 
como Whatsapp, Instagram e Facebook. Dos 218 participantes que responderam 
aos questionários, 53.7% tiveram o diagnóstico de COVID-19 através do teste RT-
PCR e 8,7% precisaram ser hospitalizados. A maioria dos participantes da pesquisa 
eram indivíduos brancos (67,9%), atuantes na área da saúde (37,2%), com renda 
entre 4 a 12 salários (36,2%) e residentes na região sudeste do país (85,3%). As 
principais condições de risco para agravamento da COVID-19 relatadas foram 
hipertensão (16,5%) e obesidade (13,8%). Os medicamentos mais utilizados para o 
tratamento da COVID-19 foram: azitromicina (83%), ivermectina (60,8%), dipirona 
(53,6%), vitaminas C (47,1%) e D (38,6 %), zinco (35,3%) e prednisona (28,8%). Os 
dois medicamentos mais utilizados para tratamento da COVID-19 foram azitromicina 
e ivermectina, os quais fazem parte do “kit COVID-19”, apesar de não haver 
evidências científicas que embasem o uso destes medicamentos. O uso irracional de 
medicamentos representa risco à saúde da população, uma vez que pode estar 
associado a efeitos adversos graves, interações e resistência medicamentosa. 

Palavras chave: COVID-19, tratamento, azitromicina, ivermectina, kit COVID-19. 
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1. Introdução 

 

1.1 COVID-19 

 

1.1.1 Coronavírus 2 da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV-2) 

Os primeiros casos de infecção por um vírus até então desconhecido foram 

descritos na cidade de Wuhan, na China, em dezembro de 2019. Estudos 

posteriores demonstraram que o vírus em questão se tratava de um novo 

coronavírus, denominado SARS-CoV-2, causador da doença COVID-19 (do inglês, 

coronavirus disease 2019) (MAGESH et al, 2021). Pouco tempo após os primeiros 

casos na China, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

classificou o surto de infecções pelo SARS-CoV-2 como uma Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional. Com o aumento do número de países 

afetados, em 11 de março de 2020, o Comitê de Emergência da OMS designou a 

COVID-19 como uma pandemia (WHO, 2020a). 

Os coronavírus são um grupo de vírus de RNA de fita simples descritos pela 

primeira vez por Tyrell e Bynoe em 1966. Foram nomeados com base em sua 

morfologia, que apresenta em sua superfície projeções que se assemelham a uma 

coroa; no latim coroa significa corona. O grupo se divide em quatro subfamílias: alfa, 

delta, beta e gama-coronavírus. As subfamílias alfa e beta são as que têm potencial 

para infectar humanos (LIMA et al, 2020). O SARS-CoV-2 pertence à subfamília 

beta, onde também se encontra o SARS-CoV, responsável pela epidemia de 

Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) que ocorreu entre os anos de 2002 e 

2004, e o MERS-CoV, causador da epidemia de Síndrome Respiratória do Oriente 

Médio (MERS) que ocorreu em 2012 (HU et al, 2021). 

O SARS-CoV-2 apresenta no interior o seu RNA associado a proteínas 

denominadas nucleocapsídeos (N). O envelope que envolve o nucleocapsídeo é 

formado por uma bicamada lipídica, onde a proteína de membrana (M) e a proteína 

de envelope (E) estão localizadas entre as proteínas de espícula (S, do inglês 

spike). A ligação da proteína S ao seu receptor na célula-alvo, a enzima conversora 

de angiotensina 2 (ECA2), permite a fusão da membrana plasmática com o envelope 

viral e o desnudamento do RNA genômico (Figura 1) (LI et al, 2020). 
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Figura 1: Estrutura viral do SARS-CoV-2 e interação com a enzima conversora de angiotensina 2 
(ECA2). Adaptado de LI et al, 2020. 

 

A OMS vem monitorando a evolução do SARS-CoV-2 desde janeiro de 2020, 

classificando as variantes do vírus em variantes de interesse e variantes de 

preocupação. Para ser considerada uma variante de preocupação, precisa abranger 

as seguintes alterações em um grau de significância para a saúde pública global: 

aumento de transmissibilidade, aumento da virulência e diminuição da eficácia das 

medidas de saúde pública e sociais (WHO, 2022a). Como a COVID-19 mostrou-se 

uma doença altamente transmissível, o surgimento de novas variantes tem trazido 

muita preocupação à comunidade científica e aos sistemas de saúde (AMB, 2021).  

Até o momento a OMS designou as variantes B.1.1.7, B.1.351, P.1, B.1.617.2 

e B.1.1.529 como variantes de preocupação e as rotulou como Alfa, Beta, Gama, 

Delta e Omicron, respectivamente (WHO, 2022a). A variante Omicron apresenta 

inúmeras mutações que a associam a um maior potencial de evasão da imunidade 

humoral do hospedeiro e maior transmissibilidade comparada as outras, estando em 

maior evidência atualmente pelo potencial de risco para a saúde pública global 

(CDC, 2021a; CDC, 2021b). 

 

1.1.2 Panorama da Pandemia no Brasil e no Mundo  

O surgimento do SARS-CoV-2 coincidiu com Ano Novo Lunar chinês, um 

evento muito celebrado no país que aumenta o tráfego de pessoas chegando de 

outras províncias, o que fez com que houvesse uma disseminação facilitada pelas 
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pessoas que foram comemorar a data e em seguida voltaram a suas cidades. Isso 

pode estar relacionado com a velocidade de casos que surgiram em outros lugares 

do mundo, pois em fevereiro de 2020 já havia mais de 100 milhões de casos 

confirmados pelo mundo (MALLAH et al, 2021). 

A pandemia de COVID-19 é a maior e mais importante pandemia do século 

21, e atualmente existem mais de 400 milhões de casos acumulados pelo mundo 

(Figura 2), com mais de 5 milhões de óbitos. Os Estados Unidos é o maior detentor 

de casos confirmados contando com mais de 76 milhões de casos, a Índia vem em 

segundo lugar com mais de 42 milhões de casos, e o Brasil em terceiro com quase 

27 milhões de casos confirmados (Figura 3) (WHO, 2022b). A Europa e as Américas 

foram as regiões mais afetadas pela pandemia, detendo aproximadamente 75% dos 

casos de infecção que ocorreram no mundo (Figura 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Distribuição dos casos confirmados de COVID-19 pelo mundo no formato de mapa 
(Adaptado de: Organização Mundial de Saúde. Disponível em: https://covid19.who.int/). 
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Figura 3: Evolução dos casos de COVID-19 no mundo de janeiro de 2020 até fevereiro de 2022 
(Adaptado de: Our World in Data. Disponível em: https://ourworldindata.org/). 

 

 

Figura 4: Casos Cumulativos de Infecção por COVID-19 Distribuídos por Regiões. Adaptado de: 
Organização Mundial de Saúde. Disponível em: https://covid19.who.int/ 

 

O primeiro caso de infecção pela COVID-19 no Brasil foi confirmado no dia 26 

de fevereiro de 2020 em São Paulo e, em maio do mesmo ano o país já ocupava o 

3º lugar mundial em números de casos confirmados de infecção por este vírus 

(VEIGA et al, 2020). Atualmente, o Brasil conta com mais de 23 milhões de casos 

acumulados e mais de 600 mil mortes, sendo que a letalidade da COVID-19 no 
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Brasil no mês de fevereiro de 2022 foi de 2,3% (CORONAVÍRUS BRASIL, 2021) 

(Figura 5). 

 

Figura 5: Evolução dos óbitos por COVID-19 no Brasil de março de 2020 até fevereiro de 2022. 
Adaptado de: Our World in Data. Disponível em https://ourworldindata.org/. 

 

1.1.3 Vias de Transmissão 

O SARS-Cov-2 é um vírus pneumotrópico, podendo ser transmitido de 

indivíduos assintomáticos, pré-sintomáticos e sintomáticos para outro indivíduo 

predominantemente por meio de secreções respiratórias (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2022). 

A infecção pode ocorrer por três maneiras principais (CDC, 2021c): a) 

Deposição de vírus em gotículas respiratórias expelidas por uma pessoa infectada 

ao tossir ou espirrar próximo a outra pessoa; b) Inalação de ar contendo gotículas 

respiratórias menores (aerossóis) contendo o vírus e que permanecem suspensas 

no ar por períodos mais longos; c) Contato direto ou indireto (tocar) com objetos e 

superfícies contaminadas, os quais são chamados de fômites. 

 

1.1.4 Medidas de Prevenção 

A adoção de medidas de prevenção é uma forma de reduzir a propagação do 

vírus através da restrição de contatos não essenciais e do distanciamento social. 

Para tal, foi implementado a obrigatoriedade do uso de equipamentos de proteção 

individual, como as máscaras, o distanciamento físico, a higienização frequente das 

mãos, e a etiqueta respiratória que consiste em um conjunto de medidas que busca 
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evitar e/ou reduzir a disseminação de pequenas partículas virais, evitando a 

contaminação de outras pessoas que estão presentes no mesmo ambiente 

(SAMPAIO ET AL, 2022). 

Dentro do contexto brasileiro, desde o início da pandemia, tem sido 

desafiador estabelecer as medidas restritivas necessárias para reduzir a transmissão 

do vírus, principalmente com o constante embate entre a OMS e a comunidade 

científica e o Governo Federal (SAMPAIO et al, 2022). Junto com a questão política, 

houve a falta da implementação de diretrizes que definissem a necessidade do 

distanciamento social, o agravamento da injustiça social, moradias irregulares, além 

da disseminação de informações falsas (“fake news”) nas mídias e internet (CUAN-

BALTAZAR et al, 2020). Todos esses motivos podem ter contribuído para que os 

brasileiros não adotassem as medidas restritivas que visam conter o avanço da 

doença.  

Com o início do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a 

COVID-19 em janeiro de 2021, as medidas passaram a ser usadas de forma 

integrada para conter o avanço da doença. Atualmente, estão sendo usadas as 

vacinas: AstraZeneca/Fiocruz, Sinovac/Butantan, Janssen e Pfizer/Comirnaty. O 

objetivo principal da campanha é evitar as internações e os óbitos, principalmente 

entre os indivíduos que apresentam um risco maior para o agravamento da COVID-

19. Apesar do plano de imunização se encontrar bem avançado, a existência de 

variantes de preocupação no Brasil implica na manutenção das medidas de 

prevenção citadas anteriormente (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

 

1.1.5 Aspectos Fisiopatológicos e Clínicos 

Os pacientes com COVID-19 podem se apresentar como assintomáticos, pré-

sintomáticos, ou sintomáticos com a doença leve, moderada ou severa. O período 

de incubação do vírus é de 1 a 14 dias, mas normalmente ocorre entre 3 a 7 dias, 

podendo se apresentar na garganta ou nariz no início dos sintomas. Durante o 

período de incubação, o vírus desencadeia uma resposta nos pulmões, invadindo as 

células epiteliais alveolares, o que acarreta em sintomas respiratórios (TRIGGLE et 

al, 2021). 

Os sintomas da doença podem variar de acordo com a variante e de indivíduo 

para indivíduo, indo desde sintomas leves e/ou moderados como tosse, dor de 

garganta, coriza, anosmia, ageusia, diarreia, dor de cabeça e febre, enquanto na 
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COVID-19 severa são observados pneumonia com presença de dispneia, febre 

persistente e redução da saturação de O2. Os casos críticos podem apresentar 

manifestações como tromboembolismo, síndrome do desconforto respiratório agudo, 

sepse e disfunção de múltiplos órgãos. Embora a maioria das pessoas desenvolvam 

a doença leve ou moderada (80%), aproximadamente 15% podem desenvolver 

sintomas graves que requerem suporte de oxigênio e cerca de 5% podem 

apresentar a forma severa da doença (WHO, 2022c). 

O risco de progressão para a forma severa da doença e de morte aumenta 

com a idade, principalmente após os 60 anos. O risco também é aumentado para 

indivíduos que apresentem comorbidades, como hipertensão arterial sistêmica 

(HAS), diabetes, doenças cardíacas, doenças renais e pulmonares crônicas 

(RAHMAN et al, 2021).  

O organismo humano produz uma resposta imune inata e adaptativa contra o 

SARS-CoV-2, o que acarreta na produção de inúmeras citocinas pró-inflamatórias e 

também na ativação de vários subgrupos de células T que são vitais para que seja 

contida a replicação viral. Em um organismo saudável a resposta dessas células é 

equilibrada e eficaz (TRIGGLE et al, 2021). No entanto, alguns indivíduos evoluem 

para um quadro de hiperinflamação, onde pode ocorrer uma condição chamada de 

tempestade de citocinas, que pode evoluir para complicações pulmonares graves e 

lesões sistêmicas, levando aos quadros severos e críticos de COVID-19 (RAHMAN 

et al, 2021). 

 

1.1.6 Diagnóstico Laboratorial 

Os exames para diagnóstico são essenciais para acompanhar e para o 

prognóstico do desenvolvimento de uma doença. Desde o surgimento do SARS-

CoV-2, o diagnóstico laboratorial entrou em destaque como uma ferramenta 

essencial na confirmação da infecção e isolamento dos casos positivos. Com a 

pandemia, inúmeros ensaios e testes passaram a ser desenvolvidos buscando maior 

confiabilidade e praticidade no diagnóstico da COVID-19 (MAJUMDER e MINKO, 

2021).  

No Brasil temos alguns testes laboratoriais disponíveis, como, por exemplo, o 

RT-PCR, o teste rápido de antígeno e os testes sorológicos ( 

Quadro 1). A detecção do RNA do vírus SARS-CoV-2 por RT-PCR (reação 

em cadeia da polimerase com transcrição reversa em tempo real) é o teste 
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laboratorial de escolha para o diagnóstico de COVID-19, sendo considerado o 

padrão ouro. Os testes rápidos de antígeno detectam a presença de uma proteína 

do SARS-CoV-2 e permitiram a ampliação da testagem da população, 

representando uma alternativa na ausência do RT-PCR para o diagnóstico da 

COVID-19, busca ativa e triagem (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

Os testes sorológicos podem ser realizados através de diferentes 

metodologias, como ensaio imunoenzimático (ELISA), quimioluminescência (CLIA) 

ou eletroquimioluminescência (ECLIA). Estas metodologias apresentam resultados 

mais seguros que a técnica de imunocromatografia utilizada nos testes rápidos. 

Independente da metodologia empregada, os testes sorológicos não devem ser 

utilizados isoladamente para o diagnóstico de COVID-19. Podem ser usados para 

investigação de doença pregressa ou inquéritos sorológicos (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2022). 

 

 

Quadro 1: Características dos testes laboratoriais disponíveis no Brasil e critérios de 
uso. Fonte: Ministério da Saúde, 2022. 
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1.1.7 Tratamento Farmacológico da COVID-19 

 

1.1.7.1 Descoberta, Desenvolvimento e Reposicionamento de Fármacos no 

Contexto da Pandemia de COVID-19 

A descoberta e o desenvolvimento de novos fármacos é um processo 

interdisciplinar complexo, que demanda um longo período de tempo, de 10 a 15 

anos, e altos custos, com baixa taxa de sucesso. Esse processo pode ser dividido 

em duas grandes etapas: fase pré-clínica (descoberta) e clínica (desenvolvimento). 

A fase pré-clínica envolve a avaliação de uma série de substâncias através de 

ensaios in silico, in vitro e in vivo para que se identifique um candidato a fármaco 

eficaz e seguro para ser avaliado posteriormente nos estudos clínicos com 

humanos. A fase clínica é dividida em quatro fases, onde nas fases 1, 2 e 3 são 

avaliados aspectos farmacocinéticos e farmacodinâmicos, eficácia, esquema 

terapêutico, toxicidade e segurança do fármaco. Na fase 4 ocorrem os estudos de 

farmacovigilância após a autorização de comercialização do medicamento pela 

agência regulatória (BLASS, 2015; MIGNANI et al, 2016). 

Enquanto a descoberta e desenvolvimento de novos fármacos envolve um 

longo processo que demanda custos muito elevados e com alta taxa de insucesso, o 

reposicionamento de fármacos mostra-se como uma alternativa eficiente quando 

comparada ao processo tradicional (CHA et al, 2018). O reposicionamento de 

fármacos é uma abordagem que visa identificar novas indicações para um fármaco 

já existente, que não foram previamente referenciadas e que atualmente não são 

prescritas ou investigadas (ASHBURN e THOR, 2004).  

A estratégia de reposicionamento de fármacos vem sendo muito utilizada 

durante a pandemia de COVID-19, uma vez que não é possível esperar todo o 

tempo necessário para o processo tradicional de descoberta e desenvolvimento de 

novos fármacos. Essa estratégia possibilita o estudo de fármacos com perfis pré-

clínicos, farmacocinéticos e farmacodinâmicos já conhecidos, avançando para fase 

III ou IV, o que acelera consideravelmente todo o processo de desenvolvimento 

(SINGH et al, 2020). Neste contexto, medicamentos como cloroquina, 

hidroxicloroquina, ivermectina, remdesivir e azitromicina foram amplamente 

estudados quanto ao seu potencial terapêutico para COVID-19 (LOW et al, 2020; 

NG et al, 2021). 
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1.1.7.2 Medicamentos para Tratamento da COVID-19 

Um paciente com COVID-19 tem poucas opções de terapias medicamentosas 

específicas para redução de carga viral disponíveis. Aos pacientes que não 

precisam de hospitalização, o aconselhamento é o retorno ao domicílio para 

isolamento após o recebimento de orientações sobre controle da infecção, 

prevenção de transmissão por contato, tratamento sintomático com uso de 

antipiréticos para febre e dor, nutrição e reidratação adequada, além do alerta sobre 

os sinais de prováveis complicações que podem levar a cuidados urgentes (WHO, 

2022c). 

Atualmente, alguns medicamentos estão se mostrando promissores para o 

tratamento da COVID-19 e muitos já estão sendo utilizados em vários países de 

modo emergencial ou com registro definitivo. Os medicamentos que estão em maior 

evidência e são recomendados pela OMS são: Baricitinibe, ruxolitinibe e tofacitinibe, 

sotrovimabe, casirivimabe e imdevimabe, tocilizumabe e sarilumabe (WHO, 2022c). 

No Brasil, a RDC Nº475 de 10 de março de 2021 foi adotada para estabelecer 

os procedimentos e requisitos para submissão do pedido de Autorização Temporária 

de Uso Emergencial. Atualmente, no Brasil, temos os seguintes medicamentos 

aprovados para uso emergencial: Remdesivir, Casirivimabe e Imdevimabe, 

Regkirona (Regdanvimabe), Baricitinibe, Sotrovimabe, e Tixagevimabe e 

Cilgavimabe (ANVISA, 2022) (Quadro 2). Apesar da ANVISA ter concedido a 

aprovação para uso emergencial, nenhum desses medicamentos estão disponíveis 

para uso na rede pública de saúde. A CONITEC (Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde) avaliou que o benefício 

dessas terapias não justifica a incorporação no Sistema Único de Saúde devido a 

alto custo, baixa experiência de uso, incertezas em relação à efetividade e a sua 

indisponibilidade no sistema de saúde. 
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Quadro 2: Medicamentos aprovados pela ANVISA para uso emergencial para 
COVID-19 no Brasil. 

Nome 
Data de 

Aprovação 
Mecanismo de Ação  Indicação Terapêutica 

Remdesivir Mar/21 

É um antiviral injetável que atua 
como análogo da adenosina 
trifosfato (ATP) que impede a 
replicação do vírus no organismo 
ao se incorporar nas cadeias de 
RNA nascentes pela RNA 
polimerase dependente do RNA do 
SARS-CoV-2, o que faz com que o 
processo de infecção reduza pela 
terminação prematura da cadeia. 

Tratamento da pneumonia com 
necessidade de suplementação 
de oxigênio causada pela 
COVID-19.  

Casirivimabe e 
Imdevimabe  

Abr/21 

São anticorpos monoclonais de IgG 
humana recombinantes que atuam 
levando à inibição da infecção das 
células através da ligação a 
proteína espicular do vírus, 
bloqueando a interação do mesmo 
com a ECA2. 

Tratar quadros leves a 
moderados da doença quando 
há um risco elevado de 
progressão para quadros mais 
graves. Não são autorizados 
para uso em pacientes 
internados ou que necessitem 
de suporte de oxigênio. 

Regdanvimabe  Ago/21 

É um anticorpo monoclonal IgG 
humano recombinante que se liga a 
proteína spike, impedindo a 
interação do vírus com o seu 
receptor celular, a ECA2, 
bloqueando dessa forma a entrada 
celular e a infecção pelo vírus. 

Tratamento de COVID-19 leve a 
moderado em pacientes que 
não necessitam de suporte de 
oxigênio e que apresentem alto 
risco de progressão da doença, 
como pacientes que tenham 
comorbidades. 

Baricitinibe  Set/21 

É um inibidor seletivo e reversível 
da Janus quinase (JAK) que atua 
inibindo a sinalização intracelular, 
interferindo nas respostas 
antivirais, na expressão de ECA2, 
na função e diferenciação de 
células T e na ativação de 
macrófagos. 

Aprovado para tratamento da 
COVID-19 em pacientes 
hospitalizados que necessitem 
de terapia de oxigênio. 

Sotrovimabe  Out/21 

É um anticorpo monoclonal 
humano que atua se ligando a 
proteína spike do SARS-CoV-2, 
impedindo que o vírus entre na 
célula do hospedeiro. 

Tratamento da COVID-19 em 
casos leves a moderados que 
tenham alto risco de progressão 
da doença 

Tixagevimabe e 
Cilgavimabe 

Fev/22 

São anticorpos monoclonais que 
atuam se ligando a proteína spike 
do SARS-CoV-2, inibindo sua 
ligação à ECA-2, seu receptor no 
hospedeiro, impedindo a entrada 
do vírus na célula 

Profilaxia em indivíduos adultos 
e pediátricos (>12 anos) que 
não tenham se infectado 
recentemente, com 
comprometimento imunológico 
moderado a grave ou quando a 
vacinação não é recomendada. 

Fonte: ANVISA, 2022; BULA DO MEDICAMENTO, 2021a; BULA DO MEDICAMENTO, 2021b; BULA 
DO MEDICAMENTO, 2021c; BULA DO MEDICAMENTO, 2021d. 
 

As orientações do Ministério da Saúde para o tratamento farmacológico do 

paciente adulto hospitalizado com COVID-19 incluem: Corticosteroides, como a 

dexametasona e a metilprednisolona, para pacientes fazendo uso de oxigênio 
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suplementar; Anticoagulantes, como a heparina não fracionada e a enoxaparina, 

para profilaxia de tromboembolismo venoso em pacientes que apresentem a 

contagem de plaquetas > 30.000 por mm3; Antimicrobianos para pacientes que 

desenvolverem infecção bacteriana; Tocilizumabe para pacientes com ventilação 

não invasiva ou cateter nasal de alto fluxo (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a). 

 

1.2 Uso Irracional de Medicamentos Durante a Pandemia 

A OMS define que o uso racional de medicamentos ocorre quando “os 

pacientes recebem os medicamentos apropriados à sua condição clínica, em doses 

adequadas às suas necessidades individuais, por um período de tempo adequado e 

ao menor custo possível para eles e sua comunidade”. O uso irracional representa 

uma preocupação, visto que vem crescendo no mundo inteiro (PAULA et al, 2021). A 

automedicação pode ser feita de forma responsável, buscando tratar sintomas 

menores através do uso de medicamentos aprovados e disponíveis para uso sem 

prescrição médica, seguindo as instruções presentes na bula. Mas também pode ser 

feita de maneira irresponsável, onde o medicamento é utilizado fora das orientações 

presentes na bula, sem qualquer orientação de um profissional da saúde 

(BONAVITA et al, 2020).  

Durante a pandemia da COVID-19, principalmente no primeiro ano quando 

não havia medicamentos ou vacinas disponíveis, houve um aumento na produção e 

divulgação de informações falsas, chamadas de “fake news”, sobre medicamentos. 

Isto acarretou no aumento na prática de automedicação de forma irresponsável e na 

utilização de medicamentos sem eficácia clínica e de remédios caseiros (MALIK et 

al, 2020). Durante a pandemia foi evidenciado como é difícil controlar a qualidade e 

o fluxo das informações que vão para as mídias sociais e como o impacto da 

desinformação pode ser extremamente destrutivo, uma vez que levaram a atitudes 

que podem colocar a saúde do indivíduo e dos demais em risco (CUAN-BALTAZAR 

et al, 2020). 

A automedicação é uma prática que afeta países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, tendo prevalência de 32,5 a 81,5% em todo o mundo (MALIK et al, 

2020). Costuma ser mais frequente em países onde os sistemas de saúde são 

menos eficazes, sendo uma forma de substituir a ausência de uma assistência 

médica (PARULEKAR, et al, 2016). Segundo Onchonga et al (2020), a prática de 

automedicação no mundo aumentou 24,2% durante a pandemia. A intensificação 
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comportamental da população geral em se automedicar deriva da crença que 

estarão mais seguros. No entanto, pode provocar impactos sociais, econômicos e 

consequências para a saúde global (OLIVEIRA et al,2021).  

Em paralelo à automedicação, foi observado um aumento do uso off-label de 

medicamentos, ou seja, fora das indicações que constam na bula que foram 

aprovadas pela ANVISA. Neste caso, a prescrição do medicamento é feita por conta 

e risco do profissional de saúde que o prescreve e normalmente está baseada em 

evidências científicas robustas e na aprovação prévia em outros países (ANVISA, 

2005). No entanto, durante a pandemia da COVID-19 foi observado o uso off-label 

de forma inadequada, baseado em resultados in vitro, estudos observacionais e em 

estudos clínicos preliminares ou sem o rigor científico adequado (KALIL et al, 2020; 

D’ÁVILA et al, 2020; PAUMGARTTEN e de OLIVEIRA, 2020). Como consequência 

dessas práticas, foi observado aumento das notificações de reações adversas, 

intoxicações e resistências bacterianas (MELO et al, 2020). 

Considerando o impacto da pandemia da COVID-19 na utilização de 

medicamentos, é importante conhecer o perfil de uso de medicamentos pela 

população brasileira para que se possa contribuir para o uso racional de 

medicamentos. 
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2. Justificativa 

 

A compreensão do perfil do uso de medicamentos entre indivíduos que 

tiveram o diagnóstico de COVID-19 é de grande relevância dentro do contexto atual. 

Estudos científicos têm sido fundamentais para o enfretamento da pandemia de 

COVID-19, uma vez que permitem a orientação adequada da população, embasam 

a prática dos profissionais de saúde e subsidiam políticas públicas de enfrentamento 

da COVID-19 (CARVALHO et al, 2020).  

Considerando o grande impacto das “fake news” no comportamento das 

pessoas durante a pandemia de COVID-19, entender a utilização de medicamentos 

para o tratamento desta doença permite avaliar os riscos aos quais a população está 

sendo exposta ao fazer uso de medicamentos que não tenham comprovação de 

eficácia e segurança clínica. Além disso, é importante avaliar o perfil das pessoas 

que usaram medicamentos para o tratamento da COVID-19 para identificar se este 

uso estava relacionado a características como fatores de risco para agravamento da 

doença, renda familiar e escolaridade. Desta forma, pode-se contribuir para o 

desenvolvimento de políticas de saúde e para melhorar a disseminação de 

informações confiáveis sobre o uso de medicamentos para tratamento da COVID-19.  
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3. Objetivos 

 

3.1 Objetivo Geral 

Obter o perfil de uso de medicamentos para tratamento da COVID-19 por 

indivíduos que residem no Brasil. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 Identificar quais foram os medicamentos mais utilizados; 

 Correlacionar os resultados com as evidências científicas disponíveis e 

diretrizes do Ministério da Saúde; 

 Avaliar os fatores de risco para maior gravidade da doença e o perfil 

socioeconômico nos indivíduos que usaram medicamentos para 

tratamento da COVID-19. 

 Verificar se existe associação entre as características dos indivíduos e o 

uso de medicamentos para tratamento da COVID-19. 
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4. Material e Métodos 

 

4.1 Delineamento do Estudo 

 

4.1.1 Tipo de Estudo 

Uma análise quantitativa, do tipo descritiva e transversal on-line, foi realizada 

no período de setembro de 2020 até março de 2021. Um questionário foi utilizado 

para realizar o estudo, o qual foi distribuído através de e-mails e redes sociais 

((Whatsapp®, Instagram® e Facebook®). O preenchimento foi feito individualmente, 

onde cada participante leu o instrumento de pesquisa e respondeu sem qualquer 

tipo de intervenção por parte do entrevistador.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro e possui licença sob o número CAAE 

35948820.2.0000.5699 (Anexo I). 

 

4.1.2 População-alvo 

A população-alvo do estudo compreendeu mulheres e homens com idade 

igual ou superior a 18 anos residentes no Brasil. Os critérios de inclusão para essa 

pesquisa foram: morar no Brasil, ter mais de 18 anos, ter tido diagnóstico prévio de 

COVID-19 e ter acesso à internet. Os critérios de exclusão usados foram: não morar 

no Brasil, ter menos que 18 anos e não responder ao questionário indicando ter tido 

o diagnóstico de COVID-19. O material para coleta de dados foi amplamente 

divulgado para alcançar a maior parte dos estados do país. 

 

4.1.3 Instrumento para coleta de dados  

O instrumento utilizado para realizar a coleta de dados foi um questionário 

virtual direcionado para indivíduos que tiveram o diagnóstico prévio positivo para 

COVID-19 (Apêndice I). 

A plataforma utilizada para criar o questionário foi o googleforms. O tempo 

médio utilizado para responder o questionário foi de 5 minutos. As perguntas foram 

desenvolvidas para fornecer informações relevantes a respeito da frequência do uso 

de medicamentos para tratamento da COVID-19 durante a pandemia em indivíduos 

e a possível associação com idade, escolaridade, raça/cor da pele, entre outros 

dados sociodemográficos. 
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As informações foram fornecidas em anonimato, garantindo dessa forma 

maior confidencialidade e confiabilidade dos dados.  O Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE on-line) ficou disponível para ser acessado e lido por cada 

participante em um link, podendo ser solicitado a qualquer momento uma cópia 

assinada pelo pesquisador por e-mail (Apêndice II).  

Após a leitura do TCLE e ao iniciar o questionário, cada indivíduo declarava 

estar ciência da utilização dos dados fornecidos para pesquisa. Mesmo consentindo, 

era possível desistir da participação independente do motivo sem qualquer tipo de 

prejuízo para o desistente. 

Os questionários respondidos estão armazenados em um arquivo digital, 

onde ficarão mantidos por cinco anos conforme a Resolução 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde.  

 

4.1.4 Riscos e Benefícios da Participação 

Constrangimento, desconforto, cansaço físico ou mental e estresse foram um 

dos possíveis riscos consequentes participação na pesquisa. Buscando minimizar a 

recorrência desses riscos, alertamos aos nossos participantes a possibilidade de 

desistência da pesquisa a qualquer momento. Nas questões objetivas, foi adicionada 

a alternativa de “prefiro não responder” buscando minimizar constrangimento ou 

desconforto. A participação não acarretou custos e também não havia qualquer tipo 

de gratificação financeira. 

O participante em si não recebeu nenhum benefício direto, mas um dos 

benefícios da sua participação foi a contribuição para obtenção de dados 

importantes a respeito do uso de medicamentos durante a pandemia, permitindo 

iniciativas posteriores para melhoria de políticas de saúde e da disseminação de 

informação em saúde. 

 

4.1.5 Estratégia de Busca 

A estratégia utilizada para buscar e contatar a população-alvo para 

participação na pesquisa foi através do convite diretamente no WhatsApp ® em 

conversas privadas e grupos. Para que um grupo expressivo de pessoas fosse 

alcançado, o questionário também foi distribuído por outras plataformas, como e-

mails e através do Facebook® e Instagram®. Algumas secretarias de saúde 

municipais também apoiaram a divulgação, juntamente com grupos oficiais de 
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Universidades, ligas acadêmicas, além de pessoas físicas que nos ajudaram 

compartilhando em seus perfis pessoais o convite com o acesso ao link do 

questionário. Todos os participantes foram incentivados a convidar outros indivíduos 

a responderem a nossa pesquisa encaminhando a nossa mensagem. 

 

4.2 Análise Estatística 

Os dados obtidos foram armazenados em um arquivo digital e o software 

Excel® foi usado para tabulação dos dados e confecção de gráficos. O Software 

SPSS® foi usado para realizar o teste qui-quadrado de Pearson, realizado para 

analisar a dependência entre as características dos participantes e o uso de 

medicamentos. 
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5. Resultados e Discussão 

 

5.1 Amostra 

Um total de 218 pessoas respondeu aos questionários. Todas declararam 

estar cientes da utilização dos dados para pesquisa e aceitaram o TCLE, além de 

atenderem aos critérios de inclusão da pesquisa. 

 

5.2 Dados Sociodemográficos 

A faixa etária dos participantes foi bem distribuída, a maior parte tinha idade 

entre 30-39 anos (27,98%), seguido de idade entre 18 a 29 anos (24,78%) e 40 a 49 

anos (22,02%). O grau de escolaridade se concentrou principalmente em pessoas 

com pós-graduação completa (44,03%), seguido de ensino superior completo 

(20,64%) e ensino superior incompleto (17,43%). Quanto à cor/raça, grande parte 

dos indivíduos se autodeclararam brancos (67,89%), seguida de pardos (25,23%) e 

pretos (5,04%) (Tabela 2). 

Em relação a renda familiar, os participantes ficaram bem distribuídos nas 

faixas de renda estipuladas. No entanto, 12,8% dos participantes preferiram não 

responder essa questão. Na questão relacionada a profissão/ocupação, 37,2% dos 

participantes relataram trabalhar na área da saúde (Tabela 1). 
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Tabela 1: Distribuição da amostra por dados sociodemográficos. 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dados Sociodemográficos N (%) 

Idade   

Entre 18 e 29 anos 54 (24,8) 

Entre 30 e 39 anos 61 (27,9) 

Entre 40 e 49 anos 48 (22,0) 

Entre 50 e 59 anos 29 (13,3) 

Entre 60 e 69 anos 24 (11,0) 

70 anos ou mais 2 (0,9) 

Raça/Cor   

Branco(a) 148 (67,9) 

Pardo(a) 55 (25,2) 

Preto(a) 11 (5,0) 

Amarelo(a) 2 (0,9) 

Prefiro não responder 2 (0,9) 

Escolaridade   

Ensino fundamental ou médio incompleto 3 (1,4) 

Ensino fundamental ou médio completo 21 (9,6) 

Ensino superior incompleto 38 (17,4) 

Ensino superior completo 45 (20,6) 

Pós-graduação incompleta 15 (6,9) 

Pós-graduação completa 96 (44,0) 

Renda familiar (em salários mínimos)   

<1 5 (2,3) 

1 a 4 57 (26,2) 

4 a 12 79 (36,2) 

>12 49 (22,5) 

Prefiro não responder 28 (12,8) 

Profissão/Ocupação   

Área da saúde 81 (37,2) 

Estudante 30 (13,8) 

Área da educação 22 (10,1) 

Área de ciências exatas 17 (7,8) 

Aposentado 14 (6,4) 

Comércio 5 (2,3) 

Outros 49 (22,5) 
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Todas as regiões do Brasil foram alcançadas pela pesquisa, sendo a maior 

parte das respostas (85,3%) concentrada na região sudeste (Figura 6). Dentro da 

região Sudeste, a maior parte das respostas foram do Estado do Rio de Janeiro (n= 

162). Nas regiões Sul, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, a maior parte das respostas 

foram dos Estados Rio Grande do Sul (n= 5), Minas Gerais (n= 8), Amazonas (n= 

13) e Alagoas (n= 2), respectivamente. 

 

Figura 6: Distribuição dos participantes do questionário de acordo com as regiões do país. 

 

Analisando em conjunto os dados sociodemográficos dos participantes pode-

se observar que a maior parte apresenta pós-graduação completa, trabalha na área 

da saúde e reside no Estado do Rio de Janeiro. Este perfil provavelmente se justifica 

pelo fato de a pesquisa ter sido desenvolvida por uma Universidade Federal 

localizada no Rio de Janeiro e por ser de interesse de profissionais da área da 

saúde. Somado a isso, a divulgação do questionário pode ter ficado mais 

concentrada no Estado do Rio de Janeiro e para pessoas com vínculo direto ou 

indireto com a Universidade. 

 

5.3 Fatores de Risco para Agravamento da COVID-19 

Com o avanço da pandemia de COVID-19 e o melhor entendimento sobre 

seus aspectos fisiopatológicos e clínicos, a lista de fatores de risco para 

agravamento da doença vem sendo atualizada periodicamente. Os principais fatores 

de risco determinados à época da pesquisa foram incluídos no questionário.  
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Atualmente, o Ministério da Saúde inclui: Idade igual ou superior a 60 anos; 

tabagismo; obesidade; miocardiopatias; hipertensão arterial sistêmica (HAS); doença 

cerebrovascular; pneumopatias graves ou descompensadas (asma moderada/grave, 

doença pulmonar obstrutiva crônica); imunodepressão e imunossupressão; doenças 

renais crônicas em estágio avançado; diabetes; doenças cromossômicas com 

estado de fragilidade imunológica; neoplasia maligna (exceto câncer não melanótico 

de pele); cirrose hepática; algumas doenças hematológicas (incluindo anemia 

falciforme e talassemia); gestação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).   

As principais condições de risco para agravamento da COVID-19 declaradas 

foram HAS (16,51%), obesidade (13,76%) e asma (9,17%), sendo que a maior parte 

dos participantes declarou não ter nenhum dos fatores de risco apresentados na 

pergunta (60,09%) (Tabela 2).  

Nossos achados corroboram outros estudos que mostram que a HAS, de fato, 

é a comorbidade mais comum em pessoas que tiveram COVID-19 (SULEYMAN et 

al, 2020). Além disso, como descrito anteriormente, a maior parte das respostas 

obtidas foram do Rio de Janeiro, onde a prevalência de HAS foi 23,9% em 2013 

(SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 2019). De acordo 

com os dados preliminares do VIGITEL Brasil 2020, a capital do Rio de Janeiro 

apresentou o maior número de adultos que referiram diagnóstico médico de HAS 

(29%) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021a). 

A obesidade foi o segundo fator de risco com maior número de respostas, 

condição que também é bastante prevalente no Rio de Janeiro, com frequência de 

23,8% de adultos obesos de acordo com o VIGITEL Brasil 2020 (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2021a).  
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Tabela 2: Distribuição dos fatores de risco para agravamento da COVID-19 em 
mulheres e homens com idade igual ou superior a 18 anos residentes no Brasil. 

Fatores de Risco para Agravamento da COVID-19 Sim (%) Não (%) 

Hipertensão arterial sistêmica 36 (16,51) 182 (83,49) 

Asma 20 (9,17) 198 (90,83) 

Obesidade 30 (13,76) 188 (86,24) 

Diabetes 11 (5,05) 207 (94,95) 

Doença cardíaca 3 (1,38) 215 (98,62) 

Doença renal crônica 2 (0,92) 216 (99,08) 

Doença pulmonar obstrutiva crônica  5 (2,29) 213 (97,71) 

Gravidez 2 (0,92) 216 (99,08) 

Tabagismo 10 (4,59) 208 (95,41) 

Não apresentou nenhuma dessas condições de 

saúde 
131 (60,09) 87 (39,01) 

Preferiu não responder 5 (2,29) 213 (97,71) 

 

5.4 Métodos Utilizados para Diagnóstico da COVID-19 

Dentre os métodos de diagnóstico referidos pelos participantes da pesquisa, o 

RT-PCR foi o mais frequente (53,70%) (Figura 7), o qual permanece como o teste 

laboratorial de escolha para o diagnóstico da COVID-19 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2022).  

No entanto, uma parcela significativa de diagnósticos foi realizada utilizando-

se o teste sorológico realizado em laboratório (22,90%) e o teste sorológico rápido 

(12,40%) (Figura 7), os quais não são indicados para o diagnóstico da doença e sim 

para a investigação de doença pregressa (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).  
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Figura 7: Métodos de diagnóstico para COVID-19 usados pelos participantes. 

 

É importante salientar que a existência de um grupo significativo de pessoas 

recebendo o diagnóstico por métodos inadequados confere um risco a população 

(PAVÃO, 2020). Os testes sorológicos apresentam uma série de limitações 

relacionadas aos parâmetros de sensibilidade e especificidade, resultando em 

resultados falsos negativos e falsos positivos, o que é agravado pelo fato da cinética 

de desenvolvimento de anticorpos contra o SARS-CoV-2 apresentar grande 

variabilidade entre os indivíduos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2022).   

Por outro lado, alguns fatores podem ter contribuído significativamente para o 

uso inadequado dos testes sorológicos como método diagnóstico de COVID-19. 

Durante o período de realização desta pesquisa o acesso ao teste RT-PCR era mais 

restrito (tanto pela disponibilidade quanto pelo valor), ainda não havia amplo 

conhecimento sobre a resposta imunológica ao SARS-CoV-2, e os testes de 

detecção de antígeno ainda não estavam disponíveis. 

Também foi perguntando se o diagnóstico foi realizado em serviço de saúde 

público ou privado. Setenta e oito pessoas responderam que o diagnóstico foi 

realizado em serviço público, enquanto 134 responderam que o diagnóstico foi 

obtido em serviço particular.  
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5.5 Avaliação da dependência entre as características dos indivíduos e o uso 

de medicamentos para tratamento da COVID-19 

 

Na população estudada, 153 indivíduos responderam que fizeram uso de 

algum tipo de medicamento para tratar a infecção pela COVID-19, 64 indivíduos 

alegaram que não fizeram uso e 1 indivíduo preferiu não responder. Com isso, foi 

analisada a associação entre as variáveis estudadas e o uso de medicamentos 

através do Teste de Qui-quadrado de Pearson.  

As variáveis utilizadas foram faixa etária, raça/cor, escolaridade, salário e 

comorbidades. As comorbidades relatadas pelos participantes foram agrupadas da 

seguinte forma: asma e doença pulmonar obstrutiva foram agrupadas em doenças 

respiratórias; HAS, doenças cardíacas e doença renal crônica foram agrupadas em 

doenças cardiorrenais; e diabetes e obesidade foram agrupadas em doenças 

metabólicas. Foi observado que nenhuma dessas variáveis foi determinante para o 

uso de medicamento (Tabela 3). 
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Tabela 3: Análise da associação entre as variáveis e o uso de medicamentos. 

Variável Sim (%) Não (%) N p 

Faixa etária    0,105 

Entre 18 e 29 anos 67,9 32,1 53  
Entre 30 e 39 anos 62,3 37,7 61  
Entre 40 e 49 anos 85,4 14,6 48  
Entre 50 e 59 anos 72,4 27,6 29  
Acima de 60 anos 65,4 34,6 26  

Raça/Cor    0,181 

Branco(a)/Amarelo(a) 71,8 28,2 149  
Pardo(a) 70,9 29,1 55  
Negro(a) 45,5 54,5 11  

Escolaridade    0,181 

Ensino Fundamental ou Médio 
Incompleto ou Completo 

79,2 20,8 24 
 

Ensino Superior Incompleto 70,3 29,7 37  
Ensino Superior Completo 78,3 21,7 60  
Pós Graduação Completa 63,5 36,5 96  

Salário    0,473 

<1 a 4 70,5 29,5 61  
4 a 12 73,4 26,6 79  
>12 63,3 36,7 49  

Comorbidades    0,203 

Doenças Respiratórias 70,8 29,2 24  
Doenças Cardiorenais 75,6 24,4 41  
Doenças Metabólicas 85,4 14,6 41   

 

5.6 Medicamentos Utilizados para Tratamento da COVID-19 

Do grupo que utilizou medicamentos, 83,05% fizeram uso de azitromicina, 

60,78% usaram ivermectina, 53,59% usaram dipirona, 47,06% usaram vitamina C e 

além de outros medicamentos mostrados na Figura 8. Também foi perguntado se os 

participantes haviam sido hospitalizados devido a COVID-19 e a maior parte 

respondeu que não (91,28%). Das 19 hospitalizações, 10 foram em hospital público 

e 9 em hospital privado. 
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Figura 8: Medicamentos utilizados durante a pandemia para tratamento da COVID-19. 

 

Dentre os medicamentos referidos pelos participantes da pesquisa, podemos 

observar que alguns são indicados para o tratamento dos sintomas da doença, como 

os analgésicos/antitérmicos paracetamol e a dipirona, e alguns são indicados para o 

tratamento das complicações da COVID-19, como o anticoagulante enoxaparina e 

os corticoides dexametasona, metilprednisolona e prednisona. No entanto, a maior 

parte dos medicamentos utilizados não são indicados para o tratamento da COVID-

19 por não haver evidências científicas robustas que suportem o seu uso. É o caso 

do antibiótico azitromicina, dos antiparasitários ivermectina e nitazoxanida, das 

vitaminas C e D e zinco, da cloroquina e hidroxicloroquina, e do antiviral oseltamivir 

(WHO, 2021a). Muitos destes medicamentos fazem parte do “kit COVID” e do 

“tratamento precoce”, os quais envolvem combinações de hidroxicloroquina, 

azitromicina, ivermectina, zinco e vitaminas C e D. Este resultado é alarmante 

considerando que a maior parte dos participantes da pesquisa são profissionais da 

área da saúde. 

O uso destes medicamentos foi amplamente divulgado tanto através das 

redes sociais, aplicativos de mensagens e websites, como por secretarias de saúde 

e planos de saúde (SANTOS-PINTO et al, 2020; JUNIOR et al, 2020). Ainda, o uso 

de medicamentos sem eficácia foi propagado pelo governo (SANTOS-PINTO et al, 

2020), por documentos oficiais do Ministério da Saúde (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
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2020) e por profissionais médicos utilizando inadequadamente a prerrogativa da 

autonomia e do uso off-label (SANTOS-PINTO et al, 2020). A evolução da 

comunicação e a facilidade em acessar, consumir, criar, divulgar e compartilhar 

informações expandiu o alcance das informações falsas sobre a COVID-19, fazendo 

com que tenhamos uma “infodemia” de em paralelo a pandemia (JUNIOR et al, 

2020; TUCCORI et al, 2020). 

Somado às “fake news” sobre a COVID-19, a dificuldade de acesso e a falta 

de leitos no sistema de saúde no Brasil e o medo de uma doença desconhecida 

podem ter contribuído para o uso inadequado de medicamentos durante a pandemia 

da COVID-19 (CASTRO et al, 2020).  

De acordo com o Conselho Federal de Farmácia, no período de março de 

2020 a março de 2021, foi observado aumento nas vendas de vários dos 

medicamentos usados pelos participantes da pesquisa: Ivermectina – 857%; 

hidroxicloroquina – 126%; vitamina D – 100%; azitromicina – 71%; dexametasona – 

18%; nitazoxanida – 14%.  

Os dois medicamentos relatados com maior frequência na pesquisa foram o 

antibiótico azitromicina e a antiparasitário ivermectina (Figura 8), os quais ganharam 

popularidade e se tornaram alvo das fake news após a publicação de artigos 

científicos relatando seus efeitos in vitro contra o SARS-CoV-2 (ANDREANI et al, 

2020; CALY et al 2020).  

A azitromicina (Figura 9) é um antibiótico que pertence a classe dos 

macrolídeos, possuindo indicação para o tratamento de otite média, faringite 

estreptocócica, pneumonia, diarreia do viajante e outras infecções intestinais e 

infecções por organismos sensíveis no trato respiratório inferior e superior (Bula do 

medicamento, 2020).  
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Figura 9: Estrutura Química da Azitromicina. Fonte: DrugBank, 2022a. 

 

Andreani et al (2020) mostraram que a azitromicina apresenta atividade 

antiviral in vitro contra o SARS-CoV-2 quando associada à hidroxicloroquina, e dois 

estudos clínicos, sendo um aberto não randomizado (GAUTRET et al, 2020a) e 

outro observacional (GAUTRET et al, 2020b), indicaram benefício clínico com a 

utilização desta combinação de fármacos. No entanto, estudos posteriores 

demostraram não haver melhora dos resultados clínicos ao acrescentar a 

azitromicina ao tratamento, não havendo evidências suficientes da atividade antiviral 

e nem do benefício para o paciente (FURTADO et al, 2020; MOLINA et al, 2020). 

Uma grande preocupação com o uso desse medicamento derivou de estudos 

que demonstraram risco de prolongamento do intervalo QT, que representa a 

duração da sístole elétrica ventricular, o qual pode resultar em arritmias cardíacas 

(SALEH et al, 2020; LANE et al, 2020). A azitromicina já apresentava como um dos 

seus efeitos adversos graves a arritmia cardíaca e a sua associação com a 

hidroxicloroquina aumenta ainda mais o risco de alterações do ritmo cardíaco (SAPP 

et al, 2020). 

Outro aspecto importante é que o uso indiscriminado de antibióticos, como a 

azitromicina, por automedicação ou sem evidência de infecção bacteriana, contribui 

para a resistência antimicrobiana (RAM), um grave problema de saúde pública em 

todo o mundo (LOUREIRO et al, 2016; UKUHOR, 2021). A RAM pode resultar no 

surgimento de bactérias ultrarresistentes, as quais são resistentes à maioria dos 

antibióticos disponíveis na clínica (AIRES, 2021).  
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O combate a RAM é uma prioridade da OMS estabelecida no Plano de Ação 

Global sobre Resistência a Antimicrobianos em 2015 (WHO, 2015) e, também no 

Brasil, onde em 2018 foi criado o Plano Nacional de Prevenção e Controle de 

Resistência aos Antimicrobianos no Âmbito da Saúde Única 2018-2022 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). De forma geral, ambos visam garantir que as 

doenças infecciosas possam ser prevenidas e tratadas com medicamentos 

acessíveis a todos, de qualidade, seguros e eficazes, e que estes sejam utilizados 

de forma responsável. No entanto, durante a pandemia de COVID-19 vimos que 

estes objetivos não foram alcançados considerando que a azitromicina foi um dos 

medicamentos mais utilizados no Brasil. 

O Ministério da Saúde indica o uso da azitromicina apenas em casos que haja 

evidências de uma infecção bacteriana e recomenda fortemente que não seja usada 

para tratamento de pacientes com suspeita ou confirmação de COVID-19 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021b). A OMS também orienta que a azitromicina não 

seja usada para tratamento e/ou prevenção da COVID-19, exceto em pacientes com 

indícios ou confirmação de uma infecção bacteriana secundária (WHO, 2021a). 

De forma similar à azitromicina, a ivermectina (Figura 10) entrou em evidência 

após Caly et al (2020) relatarem um potente efeito inibitório deste fármaco sobre a 

replicação do SARS-CoV-2 in vitro. A ivermectina é um agente antiparasitário com 

amplo espectro de atividades, sendo indicado para o tratamento de uma variedade 

de infecções parasitárias em humanos, como estrongiloidíase intestinal, 

oncocercose, filariose, ascaridíase, escabiose e pediculose (BULA DO 

MEDICAMENTO, 2021e), além de ter também grande importância na medicina 

veterinária (GEARY, 2005).  

 

Figura 10: Estrutura Química da Ivermectina. Fonte: DrugBank, 2022B. 
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Inúmeros sites médicos dos EUA passaram a citar a ivermectina como um 

potencial agente de cura para a COVID-19, sendo necessário que a agência 

regulatória americana Food and Drug Administration (FDA) alertasse sobre os riscos 

dessa informação, uma vez que eram necessários estudos clínicos que 

confirmassem, de fato, a eficácia clínica da ivermectina (BRAY et al, 2020).  

Com o aumento das vendas da ivermectina muitas farmácias tiveram seus 

estoques encerrados, e com isso a procura pelo medicamento formulado para uso 

veterinário aumentou, o que também foi observado nos EUA. Diante desse cenário, 

o FDA (FDA, 2021) e o Conselho Federal de Farmácia (CFF, 2020) alertaram sobre 

os riscos do uso do medicamento veterinário por humanos, uma vez que são 

formulações para animais com doses maiores que podem ser tóxicas para humanos.  

Em março de 2021, a OMS, após analisar dados de 16 ensaios clínicos 

randomizados, determinou que as evidências sobre os efeitos da ivermectina no 

tratamento da COVID-19 não eram suficientes para comprovar sua eficácia clínica, 

recomendando o uso do medicamento apenas em estudos clínicos (WHO, 2021b). 

Ensaios clínicos publicados posteriormente demonstraram que a ivermectina não foi 

eficaz em reduzir o risco do desenvolvimento da doença grave (LIM et al, 2022) e 

em reduzir a duração dos sintomas (LÓPEZ-MEDINA et al, 2021).  

É importante ressaltar que o efeito inibitório in vitro da ivermectina sobre a 

replicação viral do SARS-CoV-2 foi observado com uma concentração inibitória 

média 9 vezes maior que a concentração plasmática obtida com o esquema 

terapêutico usual da ivermectina (BRAY et al, 2020). Ainda, em concentrações 

semelhantes a ivermectina é um inibidor não seletivo de três importantes ATPases 

do tipo P de mamíferos, podendo causar importantes efeitos adversos (PIMENTA et 

al, 2010; BRAY et al, 2020).  

Apesar de a ivermectina constar na Lista de Medicamentos Essenciais da 

OMS e ser utilizada comumente para o tratamento de doenças parasitárias, o seu 

uso não é desprovido de efeitos adversos e tóxicos, principalmente quando usada 

de forma irracional. No caso da COVID-19, a ivermectina deve ser usada somente 

no contexto de estudos clínicos (CALELLO et al, 2022). A superdosagem de 

ivermectina pode provocar náuseas, vômitos, diarreia, hipotensão, convulsões e até 

a morte (BULA DO MEDICAMENTO, 2021). O aumento nos casos de 

hepatotoxicidade pela utilização inadequada da ivermectina foi alertado pelo 

Conselho Federal de Farmácia (CFF, 2021). Da mesma forma, a ANVISA (ANVISA, 
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2020) e a empresa fabricante da ivermectina nos EUA e no Canadá (Merck, 2021) 

alertaram sobre os riscos do uso inadequado da ivermectina. 

Até o momento da finalização deste trabalho, a azitromicina e a ivermectina 

continuam contraindicadas para o tratamento da COVID-19. 
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6. Conclusão 

 

Em conjunto, os resultados deste trabalho mostraram que o perfil de uso de 

medicamentos durante a pandemia de COVID-19 no Brasil, principalmente no Rio de 

Janeiro, envolve vários medicamentos que não apresentam evidências científicas de 

eficácia contra a COVID-19. Desta forma, confirma-se que, de fato, ocorreu um 

aumento no uso irracional desses medicamentos, o que configura um risco aos 

indivíduos que aderiram a essa prática.  

Uma vez que a automedicação feita de maneira irresponsável está associada 

a riscos, evidencia-se a importância do combate às “fake news” e da divulgação 

científica. Dentro deste contexto, o profissional farmacêutico tem papel 

extremamente importante atuando na assistência farmacêutica e promovendo o uso 

racional de medicamentos. 
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Apêndice I 

 

QUESTIONÁRIO PARA PESSOAS COM DIAGNÓSTICO DE COVID-19 

 

1 Cidade em que mora_______________ 

 

2 Estado 

(   ) Acre  

(   ) Alagoas  

(   )Amapá  

(   ) Amazonas 

(   ) Bahia  

(   ) Ceará  

(   ) Distrito Federal  

(   )Espírito Santo  

(   ) Goiás 

(   ) Maranhão  

(   ) Mato Grosso  

(   ) Mato Grosso do Sul  

(   ) Minas Gerais  

(   ) Pará  

(   ) Paraíba  

(   ) Paraná  

(   ) Pernambuco  

(   ) Piauí  

(   ) Rio de Janeiro  

(   ) Rio Grande do Norte  

(   ) Rio Grande do Sul  

(   ) Rondônia  

(   ) Roraima  

(   ) Santa Catarina  

(   ) São Paulo  

(   ) Sergipe  

(   ) Tocantins 
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3 Profissão atual____________________ 

 

4 Qual é a sua faixa etária? 

(   ) Entre 18 e 29 anos 

(   ) Entre 30 e 39 anos 

(   ) Entre 40 e 49 anos 

(   ) Entre 50 e 59 anos 

(   ) Entre 60 e 69 anos 

(   ) 70 anos ou mais 

 

5 Você se considera:  

(   ) Branco(a) 

(   ) Negro(a) 

(   ) Indígena  

(   ) Pardo(a) 

(   ) Amarelo(a) 

(    ) Prefiro não responder 

 

6 Escolaridade 

(   ) Ensino fundamental ou médio incompleto 

(   ) Ensino fundamental ou médio completo 

(   ) Ensino superior incompleto 

(   ) Ensino superior completo 

(   ) Pós-graduação incompleta 

(    ) Pós-graduação completa 

(    ) Prefiro não responder 

 

7 Renda familiar (em salários mínimos) 

(   ) < 1 

(   ) 1 a 4 

(   ) 4 a 12 

(   ) > 12 

(   ) Prefiro não responder 
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8 Você tem alguma dessas condições de saúde? (pode marcar mais de uma 

opção) 

(     ) Hipertensão   

(     ) Diabetes 

(     ) Obesidade 

(     ) Asma 

(     ) Doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC) 

(    ) Doença cardíaca 

(     ) Doença renal crônica 

(     ) Gravidez 

(     ) Não tenho nenhuma dessas condições de saúde 

(     ) Prefiro não responder 

 

9 Você fuma regularmente? 

(     ) Sim        

(     ) Não 

(     ) Prefiro não responder 

 

10 Qual sintoma da COVID-19 você apresentou? (pode marcar mais de uma 

opção) 

(     ) Febre 

(     ) Dor de cabeça 

(     ) Dor de garganta 

(     ) Congestão nasal 

(     ) Coriza 

(     ) Tosse seca 

(     ) Dor muscular ou nas articulações 

(     ) Dor no peito 

(     ) Cansaço 

(     ) Falta de ar 

(     ) Alteração do olfato 

(     ) Alteração do paladar 

(     ) Manifestações dermatológicas 

(     ) Diarreia 
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(     ) Náuseas e vômitos 

(     ) Conjuntivite 

(     ) Calafrios 

(     ) Não apresentei nenhum sintoma 

(     ) Prefiro não responder 

(     ) Outro _________________________________________ 

 

11 O diagnóstico de COVID-19 foi realizado em: 

(     ) Serviço de saúde público 

(     ) Serviço de saúde particular 

(     ) Prefiro não responder 

 

12 Como foi feito o diagnóstico de COVID-19?  

(     ) RT-PCR em secreção (swab) coletada na nasofaringe (nariz) ou orofaringe 

(garganta) (exame que detecta o material genético do vírus na amostra) 

(     ) Teste sorológico realizado em laboratório (detecta a presença de anticorpos 

para o coronavirus e necessita da utilização de equipamentos laboratoriais) 

(   ) Teste sorológico rápido (detecta a presença de anticorpos para o coronavirus 

sem a necessidade de equipamentos, com resultados em 10 a 30 minutos) 

(     ) Pelos meus sintomas, não fiz nenhum exame para diagnóstico 

(     ) Não sei 

(     ) Prefiro não responder 

(     ) Outro _____________________________________ 

 

13 Você precisou ser hospitalizado por causa da COVID-19? 

(     ) Sim, em hospital público 

(     ) Sim, em hospital particular            

(     ) Não            

(     ) Prefiro não responder 

 

14 Você usou algum medicamento para o tratamento da COVID-19? 

(     ) Sim     

(     ) Não             

(     ) Prefiro não responder 
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15 Qual medicamento você usou (entre parênteses estão exemplos de nomes 

comerciais)? (pode marcar mais de uma opção) 

(     ) Cloroquina 

(     ) Hidroxicloroquina 

(     ) Azitromicina 

(     ) Lopinavir/ritonavir 

(     ) Ivermectina  

(     ) Nitazoxanida (Annita®) 

(     ) Metilprednisolona (Alergolon®) 

(     ) Prednisona (Meticorten®, Predsim®)  

(     ) Dexametasona (Decadron®) 

(     ) Vitamina C 

(     ) Vitamina D 

(     ) Zinco 

(     ) N-acetilcisteína (Fluimucil®) 

(     ) Oseltamivir (Tamiflu®) 

(     ) Enoxaparina (Clexane®,Versa®, Enoxalow®) 

(     ) Heparina (Arixtra®, Hemofol®, Heparin®) 

(     ) Dipirona 

(     ) Paracetamol 

(     ) Não usei nenhum medicamento 

(     ) Prefiro não responder 

(     ) Outro _________________________________________ 
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Apêndice II 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ON-LINE 

 

Uso de medicamentos para prevenção e tratamento da COVID-19 

 

Convidamos você para participar da Pesquisa “Uso de medicamentos para 

prevenção e tratamento da COVID-19”, sob a responsabilidade da pesquisadora 

Profª. Drª. Juliana Montani Raimundo, a qual pretende identificar os principais 

medicamentos usados durante a pandemia de COVID-19. 

Sua participação é voluntária e você precisará de acesso à internet para 

responder as questões da pesquisa on-line. O questionário possui questões relativas 

à sua idade, sexo, escolaridade, entre outras, e questões relacionadas à COVID-19 

e aos medicamentos utilizados para prevenção e/ou tratamento desta doença. O 

tempo de preenchimento é de aproximadamente 5 minutos.  

Os riscos decorrentes da participação na pesquisa são a possibilidade de 

constrangimento, desconforto, estresse e cansaço físico. A fim de evitar estes riscos, 

você poderá interromper, a qualquer momento, sua participação no estudo, tornando 

a respondê-lo mais tarde ou apenas desistir de participar da pesquisa. Além disso, 

cada questão tem a opção “prefiro não responder” que pode ser assinalada. A sua 

participação no estudo não acarretará em nenhum custo, assim como você não 

receberá nenhum benefício financeiro ao participar. Os benefícios da participação na 

pesquisa são a geração de conhecimento a partir de informações concretas sobre os 

medicamentos usados para prevenção e tratamento da COVID-19. Não será gerado 

nenhum benefício direto ao participante, mas a pesquisa poderá subsidiar a 

elaboração futura de políticas públicas eficientes sobre o tema e o melhor 

entendimento sobre a prevenção e o tratamento da COVID-19 no país. 

Se depois de consentir em sua participação você desistir de continuar 

participando, tem o direito e a liberdade de não terminar de responder ao 

questionário, independente do motivo e sem nenhum prejuízo. Os resultados da 

pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, 

sendo guardada em sigilo. Você poderá guardar a segunda via deste documento, 

que é sua por direito. Clique aqui para baixar o documento. Para qualquer outra 

informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com o pesquisador no endereço 

https://drive.google.com/file/d/1aNhEY7XJkr2VzkMas0F42e8zozMas9UB/view?usp=sharing
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Rua Aloísio da Silva Gomes, 50 – Granja dos Cavaleiros, Macaé – RJ, telefone (22) 

2141-4006 ou poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – 

CEP/UFRJ – Macaé, na Rua Aloísio da Silva Gomes no. 50 – Granja dos Cavaleiros, 

Macaé – CEP: 27930-560. TEL.: (22) 2141-4006. E-mail: cepufrjmacae@gmail.com.  

Consentimento Pós–Informação  

 

Eu fui informado sobre o que o pesquisador quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, 

sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser.  

 

(     ) Li e concordo em participar da pesquisa 

(     ) Li e não concordo em participar da pesquisa 

mailto:cepufrjmacae@gmail.com
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Anexo I 
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